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REUNIÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO

DATA: 23/07/2009

LOCAL: Sede do CBDB – Rio de Janeiro

PARTICIPANTES – Edilberto Maurer, Cássio Viotti, Paulo Coreixas, Erton Carvalho, Brasil Pinheiro Machado, Flávio Miguez, Humberto Gama, Ademar Fiorini, Rogério Menescal, Aurélio Vasconcelos, Gilson de Oliveira Furtado, José Bernardino, Fabio De Gennaro Castro e Pedro Paulo Sayão Barreto.

CONVIDADOS – Carlos Henrique Medeiros (NRBA), Ricardo Aguiar Magalhães (NRMG), Manuel Martins (NRRJ) e Clovis Leme (NRSP).

ASSUNTOS TRATADOS:

ICOLD 2009 – Foram apresentadas as contas, receitas e despesas, onde se verifica, até o momento, um superávit de um milhão quatrocentos e oitenta e cinco mil reais. O total arrecadado de patrocínio foi de três milhões duzentos e vinte e nove mil reais e o total arrecadado com inscrições foi de dois milhões e novecentos mil reais. O custo do evento ficou em três milhões e setenta e quatro mil reais. Edilberto Maurer comparou esses números com a previsão feita em maio de 2008 e verificou que a previsão de despesa foi de 3 milhões de reais que praticamente coincide com o realizado. Entretanto, a previsão de patrocínio era de quatro milhões e trezentos mil reais, bem acima do realizado. Esta diferença de arrecadação pode ser atribuída à crise financeira que surpreendeu a todos em setembro de 2008 e, no caso das inscrições, à influenza A H1N1. Na verdade, até 31/01/09 o número de participantes inscritos era muito baixo o que obrigou o CBDB a manter o preço da inscrição em € 900,00 constante até a realização do evento. Possivelmente se não houvesse esses empecilhos a arrecadação teria chegado muito próxima do previsto. As contas apresentadas ainda vão sofrer pequenas alterações tendo em vista que ainda há pedidos de reembolso em andamento, teremos as despesas com a degravação das sessões técnicas do Congresso e a impressão do relatório final para entrega aos patrocinadores. Em seguida, depois de respondidos alguns esclarecimentos sobre as contas do evento, Flávio Miguez elogiou a atuação do Comitê na organização do evento, em especial a Edilberto Maurer, Pedro Paulo, Erton Carvalho e Paulo Coreixas e, a atuação de Cássio Viotti como conselheiro no que Edilberto Maurer interveio e citou o próprio Flávio Miguez também como conselheiro muito importante. Flávio Miguez pediu empenho à Diretoria para que o volume dos Anais pós-congresso não seja emitido com muito atraso. Rogério Menescal endossou o elogio de Flávio Miguez e, para uma análise de acertos e erros, perguntou o que esse evento poderia ter significado a mais para o Brasil. Disse que estranhou a falta de autoridades no evento o que lhe pareceu um esvaziamento do evento. Brasil Machado respondeu que tanto a ICOLD como o CBDB visam a divulgação da técnica de projeto e construção de barragens e não acredita que a ausência de Ministros influencie o resultado do evento que é eminentemente técnico e visa tão somente a troca de informações técnicas. Flávio Miguez endossou as palavras de Brasil Machado e lembrou que o Congresso de 1982 realizado no Rio de Janeiro resultou em grande abertura de negócios no exterior para as firmas brasileiras. Erton Carvalho ressaltou que o Congresso é da ICOLD, o CBDB atuou apenas como organizador. Os temas, as composições das mesas e os relatores são todos escolhidos pela ICOLD. Apenas o Simpósio foi de inteira responsabilidade nossa e, eu como responsável pelo mesmo procurei valorizar ao máximo a participação do Brasil, cheguei mesmo criar um sub-tema de segurança de barragens mesmo sendo o Simpósio sobre Barragens e Reservatórios para Usos Múltiplos. Humberto Gama considera que esse Congresso mudou o enfoque de controle de qualidade. Edilberto Maurer acrescentou que a realização do Congresso Internacional aumenta em muito a representatividade do Brasil junto à ICOLD e a visibilidade do Brasil no meio técnico internacional. Não podemos nunca perder o foco, o evento é da ICOLD e o objetivo é o intercâmbio técnico. O comparecimento de Ministros e altas autoridades é sempre bem vindo, mas embora tenhamos feito a nossa parte convidando inclusive o Presidente da República não conseguimos sensibilizá-los ao ponto de conseguirmos as suas participações. De qualquer maneira, o fato de não terem comparecido não deslustrou nem esvaziou o evento. Já vi eventos da ICOLD com altas autoridades e outros sem nenhuma. Por exemplo, em 1994 na África do Sul o Presidente Mandela compareceu, mas na ocasião, o “apartheid” acabava de ser abolido e por isso o Congresso foi realizado naquele país. Flávio Miguez lembrou que nos Estados Unidos não compareceu nenhuma autoridade. Edilberto Maurer apontou que existe também um interesse turístico para o país. Tanto é assim que a EMBRATUR nos ajudou muito desde a captação do evento, inclusive financeiramente através de convênio, para atração do evento em St. Petersburg e Sofia. Ademar Fiorini comentou que poderia ter havido maior exposição na mídia para tornar o Comitê mais conhecido. Perguntou também se além da esposa do Michel De Vivo havia mais algum participante do Congresso a bordo do avião da Air France acidentado logo após o evento. Edilberto Maurer respondeu que enviou e-mail para todos os comitês nacionais e só houve confirmação da esposa do De Vivo. Ademar Fiorini elogiou a contabilidade do evento que já apresentou um relatório em 06 de julho, praticamente um mês após o término do evento, e perguntou se essa contabilidade já estava incorporada na contabilidade geral do CBDB, o que foi confirmado. José Bernardino disse que também estranhou o não comparecimento de autoridades quando, por exemplo, nos seminários de grandes barragens é comum a presença de governadores. Rogério Menescal esclareceu que quando fala em políticos está se referindo àqueles que tomam decisões e, portanto se preocupa quando não vai ninguém da ANEEL ou de outros órgãos de regulação. Erton Carvalho repetiu que todos foram convidados e que a ANA estava representada no Simpósio e no Congresso.

ACOMPANHAMENTO DO PL. 1181 – Edilberto Maurer informou que o projeto já foi aprovado na CCJ da Câmara dos Deputados e já está pronto para ser enviado ao Senado. Pediu o empenho dos associados e diretores regionais para sensibilizar os Senadores de cada estado para a importância da aprovação desse projeto, o que seria muito produtivo, além de mais fácil do que fazer este trabalho junto aos deputados, pois são apenas três senadores por estado. Anunciou ainda que participou junto com Miguel Sória de uma reunião com a bancada do Paraná onde pode falar sobre a importância do PL 1181 e conseguiu também a ajuda do Presidente da Itaipu Binacional. Carlos Henrique Medeiros informou que o NRBA está se articulando para disponibilizar um fórum para sensibilizar os dirigentes e já conversou com o assessor do Senador César Borges que está se mobilizando para obter ajuda da bancada da Bahia. Pedro Paulo anunciou que Maria Zita telefonou justificando sua ausência por estar em viagem de férias com a família. Pediu para transmitir aos Conselheiros que no último dia 09 de julho foi realizada uma audiência pública, em Fortaleza, da comissão mista de meio ambiente e mudanças climáticas do Senado Federal. Estavam presentes o presidente da Comissão Senador Casagrande e mais dois senadores do Amazonas, João Pedro e Marise Serrano. Na ocasião Maria Zita fez uma apresentação sobre recursos hídricos e falou sobre o PL 1181 ao qual pediu empenho do Senado para aprovação do mesmo. Estava presente também o Governador do Estado do Ceará. Rogério Menescal lembrou a Ata desta reunião do Senado, que está sendo articulada pela ANA em todas as regiões do país e foi encaminhada anteriormente para conhecimento dos conselheiros. Também comentou que a pressão para aprovação do PL 1181/2003 foi um esforço conjunto de diversas instituições e profissionais da área de barragens e que todos estão de parabéns. Cássio Viotti ressaltou que é preciso forçar a punição dos responsáveis quando houver acidentes com barragens.

PARTICIPAÇÃO DO CBDB NA DIVULGAÇÃO DE ACIDENTES COM BARRAGENS – O Conselheiro João Francisco, apesar de não estar presente, distribuiu previamente uma nota aos Conselheiros sobre a sua visão do assunto. Em conclusão ele recomenda a formação de uma comissão para atuar através de visitas “in situ” na ocorrência de acidentes com barragens.  Cássio Viotti ressaltou que caso essa comissão fosse constituída não poderia trabalhar com remuneração. Fabio Gennaro lembrou que em Camará João Francisco divulgou um relatório emitindo opiniões que não foram solicitadas e acarretou em repercussão negativa do ponto de vista legal. Erton Carvalho lembrou que João Francisco fez o relatório para a SANEAGO, de quem era consultor, mas, posteriormente divulgou o mesmo. Acrescentou ainda que, em sua opinião, ao acontecer um acidente o Comitê deve oferecer um espaço para as partes envolvidas apresentarem os fatos e que a Comissão de Segurança de Barragens é, dentro do âmbito do Comitê, o órgão indicado para conduzir o assunto. Disse ainda que a Comissão, a exemplo de outros Comitês, deveria produzir um documento contendo normas e diretrizes para garantir a segurança das barragens. Flávio Miguez declarou que neste assunto, não é atribuição do Comitê mandar uma comissão ao local do acidente e que o Comitê deve abrir espaço para ouvir as partes envolvidas. Cássio lembrou que mesmo não havendo julgamento, um relatório do Comitê poderia ser usado por uma das partes envolvidas no acidente. Carlos Henrique Medeiros citou a ABMS que forneceu ajuda humanitária nas enchentes de Santa Catarina. Rogério Menescal perguntou: no caso de um acidente qual é a postura do CBDB? Edilberto Maurer respondeu que o CBDB disponibiliza espaço e poderá tornar públicas as diferentes opiniões. Brasil Machado acha que a divulgação deve ser restrita. Flávio Miguez acha que deve estar bem claro que a responsabilidade é do expositor. Manuel Martins ressaltou que a pauta diz “divulgação” e não qualquer comprometimento com o fato em si. Brasil Machado considera que os estudos e trabalhos devam ser divulgados posteriormente como foi feito no acidente do Pardo e como o procedimento do Comitê de Hidráulica da ICOLD. Humberto Gama ressaltou que não há embasamento legal para o Comitê atuar no local do acidente. Fabio Gennaro lembrou que o NRSP promoveu uma palestra com o Nieble e o Kanji sobre o acidente de Camará que teve uma presença considerável e, portanto, o Comitê precisa é oferecer espaço. Manuel Martins informou que houve no Clube de Engenharia uma palestra sobre o acidente do metrô em SP onde participaram cerca de 250 pessoas. Aurélio Alves considera que ao acontecer um acidente o Comitê deve fazer uma comunicação aos sócios, sem julgamento, mas comunicando que acidente ocorreu, não se limitando às divulgações da imprensa em geral. Edilberto Maurer lembrou que no momento do acidente não se consegue ninguém dos envolvidos para falar, tem que ser depois. Tudo o que for dito precocemente pode trazer conseqüências imprevisíveis. O Comitê precisa encontrar uma explicação técnica para evitar a repetição do acidente. Aconteceu isso em Camará, o Hollanda não compareceu, em Campos Novos, a Camargo só começou a falar bem depois e agora em Algodões quando o Luis Hernani pediu um tempo. Além do mais o Comitê não pode indicar A ou B ou C. Cássio Viotti informou que uma autoridade do Iraque solicitou que a ICOLD indicasse um especialista e isto não foi possível. A ICOLD apenas disponibilizou o diretório dos sócios e dos membros dos comitês técnicos. Rogério Menescal também destacou que o CBDB deve manter uma neutralidade, mas provocar mais a discussão do assunto, convocando as partes envolvidas para uma apresentação de suas versões. Sugeriu ainda que fosse criado um espaço no site do CBDB para armazenar as informações obtidas sobre os acidentes com barragens no Brasil, sem entrar no mérito da questão. Também sugeriu que o CBDB atuasse junto aos governos estaduais para falar do CBDB e se dispor a colaborar com o Estado para a melhoria dos procedimentos de gestão da segurança das barragens em seu território.

SIMPÓSIO SOBRE BARRAGENS DE ENROCAMENTO NA CHINA EM OUT/2009 – Edilberto Maurer informou que este é o primeiro resultado prático do convênio assinado com o comitê chinês. Serão realizados Simpósios alternados e o primeiro é este que será realizado na China. Foi constatado que o número previsto de trabalhos do Brasil (5) é muito pequeno perante os mais de 80 da China e cerca de 30 dos outros países. Foi decidido indicar a Barragem de Irapé para concorrer à premiação.

PRÓXIMO EVENTO DO CBDB – A Diretoria propôs que o próximo evento em 2010 seja o Simpósio Brasileiro sobre Pequenas e Médias Centrais Hidrelétricas tendo em vista que tem recebido esse pedido de diversos setores e ainda, o Congresso Internacional realizado em maio último foi sobre grandes barragens. Todos concordaram e foi aprovado pelo Conselho. Disse ainda que o Comitê já recebeu o convite dos Convention Bureaus de Foz do Iguaçu, Gramado e Joinville. Comentou que esses apoios dos Bureaus não são muito significativos, pois não trazem atrelado o principal que é o patrocínio efetivo de uma empresa âncora. Nesta mesma linha há um pedido do Diretor Regional da Bahia, Carlos Henrique Medeiros, para realização do evento. Erton Carvalho entrou em contato com Iramir Barba, diretor da CESP, que mostrou grande interesse em realizar o evento em S. Paulo. Cássio Viotti sondou um ex-gerente, sócio do CBDB José Augusto Sava, da Escelsa que encorajou o CBDB a realizar o evento em Vitória. Quanto à data, foi sugerido que o Simpósio de PCHs seja no começo de junho de 2010 para angariarmos o maior número possível de candidatos. Erton Carvalho vai tratar deste assunto e, submeterá, o mais breve possível, à Diretoria a proposta para o local e data onde será realizado o evento. Como o próximo Simpósio sobre Barragens de Enrocamento será realizado no Brasil, Flávio Miguez sugeriu que fosse realizado em 2011 em conjunto com o Seminário de Grandes Barragens e no ano em que o Comitê comemora 50 anos. Manuel Martins sugeriu e todos concordaram que fosse preparado um livro comemorando os 50 anos do Comitê.

MELHORIA NA CONTRATAÇÃO DE PROJETO E CONSTRUÇÃO DE PCHs E UHEs – Brasil Machado preparou em Fev/2009 um documento propondo a criação de uma comissão técnica para tratar deste assunto. Este documento será distribuído aos Conselheiros para comentários em 15 dias. Rogério Menescal sugeriu que no futuro, para ganhar tempo, este tipo de documento seja encaminhado diretamente para os conselheiros, sem ter que passar pela diretoria.

IMPLEMENTAÇÃO DAS COMISSÕES TÉCNICAS – Brasil Machado também preparou um documento para regulamentar as Comissões técnicas. Este documento também será distribuído aos Conselheiros para comentários em 15 dias. Neste documento as comissões de registro e segurança ficam como comissões permanentes mas as outras funcionarão com termo de referência e prazos bem definidos. Sobre a Comissão de registros, Flavio Miguez afirmou que o cadastro de barragens que está no site do CBDB está muito falho, e que tentou fazer uso das informações técnicas existentes no mesmo para elaboração do livro Main Brazilian Dams III, mas não teve sucesso. Edilberto ressaltou que o CBDB assinou uma cooperação técnica com o CEASB (ITAIPU), visando dar apoio a essa Comissão, e Ademar Fiorini ressaltou que o banco de dados contém mais de 1.000 barragens cadastradas, e que talvez o site do CBDB não esteja atualizado. Rogério Menescal e Ademar Fiorini consideram que para maior efetividade do trabalho das comissões técnicas, poderia ser contratado um profissional experiente para elaborar a minuta da publicação de cada comissão. Tanto Brasil Machado como Edilberto Maurer responderam que o valor das comissões está na distribuição das tarefas e que a contratação de uma pessoa iria direcionar os trabalhos. Ricardo Aguiar perguntou por que não atrelar o trabalho da comissão às Universidades, mais especificamente a teses de mestrandos e doutorandos. Brasil Machado respondeu que este procedimento também modifica o trabalho dessas comissões que tratam da experiência da engenharia nacional e não tratam de teorias.

PERTINÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL PELO CBDB – Rogério Menescal apresentou e distribuiu aos Conselheiros uma minuta do relatório do Grupo de Trabalho formado por nove sócios do CBDB que concluiu: a) a possibilidade de engenheiros recém formados assinarem projetos complexos de barragens não é adequada e b) está perfeitamente dentro das atribuições estatutárias do CBDB efetuar a certificação de profissionais para atuar na área de barragens. Carlos Henrique Medeiros informou que, no seu entendimento, o assunto ainda não havia sido esgotado pelo grupo e, portanto, não poderia ser considerado como concluído, não sendo correta a afirmação de que, por consenso, o grupo concluiu que seria pertinente a certificação pelo CBDB. Rogério Menescal discordou da colocação do colega Carlos Henrique Medeiros, informando que a posição da maioria do grupo estava devidamente documentada na minuta de relatório. A grande maioria do plenário discordou da conclusão, sobre a pertinência do CBDB como entidade certificadora, entretanto concordou com as demais propostas, e achou muito válida a sugestão do CBDB contribuir para a melhoria do ensino, se aliar à ABMS para atuar em conjunto e o que mais for possível fazer para melhoria do ensino profissional no Brasil. Carlos Henrique Medeiros sugeriu a manutenção do tema na pauta de futura reunião do Conselho, uma vez que, somente 2 membros do grupo estavam presentes na reunião; sugestão que não foi acatada por maioria do Conselho. Decidiu-se que o CBDB deve atuar buscando identificar a forma de como certificar, e qual órgão seria o mais adequado para isso (CREA/CONFEA, Universidades, etc.). Rogério Menescal lamentou a decisão do plenário e esclareceu que a posição do grupo foi de que o CBDB não tem controle de postura do CONFEA em relação a este tema, mas que o CBDB poderia ir fazendo algo a respeito.  

ESTRUTURA E PAPEL DOS NÚCLEOS REGIONAIS – A situação dos núcleos é complexa, existem 3 Núcleos, Bahia, Ceará e Pernambuco, que desde 2006 não atingem o número mínimo de sócios adimplentes previsto no Estatuto (30) para continuarem funcionando. Manuel Martins sugeriu formar o Núcleo Regional do Nordeste. Carlos Henrique Medeiros declarou que nunca se preocupou em angariar sócios, mas sim em fazer o CBDB presente na Bahia. Um Núcleo Regional do Nordeste não se reuniria nunca. Muitos diretores do NRBA não se sentem parte do CBDB. Edilberto Maurer respondeu que o número mínimo de sócios visa buscar representatividade. Tanto Clovis Leme como Ricardo Aguiar declararam que nas palestras dos respectivos núcleos comparecem mais não sócios do que sócios e, portanto, basta distribuir fichas de inscrição nesses eventos. Humberto Gama apontou que a extinção de um núcleo não interessa ao CBDB, a solução é exortar os núcleos a agregar sócios e, sugeriu também a criação de representante ou correspondente (ou algo similar) do CBDB em estados de cunho estratégico como Rondônia, Tocantins, Mato Grosso, etc.. Erton Carvalho se comprometeu a redigir até o dia 30 de agosto próximo um documento visando definir e disciplinar o funcionamento dos Núcleos Regionais. 

PL 3009 (Eclusas e proteção da fauna) – A exemplo do PL. 1181 os sócios devem ser mobilizados para o acompanhamento desse projeto. Rogério Menescal comentou que este PL está sendo discutido na CTAP do CNRH. 

Rotatividade da Diretoria – Rogério Menescal comentou que em várias outras associações o mandato é de um ano, porque no Comitê são 3 anos com possibilidade de reeleição diversas vezes? Comentou que essa permanência da diretoria por diversos anos é prejudicial ao CBDB, pois, como o cargo não é remunerado, existe uma sobrecarga de uns poucos e uma tendência natural de acomodação com o passar dos anos. Comentou que o papel da diretoria deve ser meramente representativo e que as atividades executivas do CBDB devem ser realizadas por um staff profissional, seguindo o planejamento estratégico da instituição. Comentou ainda que existem bons quadros no país que permitiriam esse rodízio, sem prejuízo da qualidade. Cássio Viotti declarou que trabalha no Comitê desde 1973 e com muita intensidade desde 1996, sendo os últimos 12 anos na qualidade de aposentado, ou seja, dispondo de tempo que poderia ser utilizadas em outras atividades, inclusive remuneradas. Apesar disso considera que manteve o interesse e a disponibilidade não concordando com o argumento apresentado como motivador da mudança. Mencionou também diversos diretores presentes com história semelhante de dedicação. Diretorias que trocam com muita freqüência não têm representatividade. Aqui no Comitê o Dr. Lyra foi presidente por 14 anos, Delfim, Amarante e Amaral por 3 anos, Miguez e eu por 7 anos e Edilberto está há 6 anos. Além disso o CBDB segue o critério da ICOLD de 3 anos. Porém, poderíamos considerar o limite de uma só reeleição. Edilberto Maurer afirmou que antes de se mudar o mandato da diretoria, deverá ser criada uma estrutura profissional para o funcionamento do CBDB. A diretoria do CBDB ficou de pensar mais neste assunto, e preparar uma minuta de estrutura profissional do CBDB para ser apresentada ao Conselho.
DISPONIBILIZAÇÃO DAS ATAS DE REUNIÕES DE DIRETORIA E CONSELHO A TODOS OS SÓCIOS – Rogério Menescal informou que propôs incluir esse item na pauta da reunião com a finalidade de dar mais transparência às ações do CBDB e estimular a participação dos sócios. Após alguma discussão o Conselho decidiu que as Atas da Diretoria fossem enviadas para conhecimento dos Conselheiros, as resoluções de Diretoria fossem divulgadas e as pautas e atas do Conselho fossem disponibilizadas aos sócios.
Estratégias para atrair para o CBDB OCUPANTES DE CERTOS CARGOS NAS ESFERAS FEDERAL E ESTADUAIS – Segundo Rogério Menescal este item foi proposto no sentido de discutir a estratégia de ação do CBDB junto ao maior número possível de tomadores de decisão sobre assuntos relacionados com barragens no Brasil. Foi ainda sugerida a indicação desses interlocutores dentro de órgãos e entidades estratégicas para o CBDB como Sócios Honorários (ou algo similar) enquanto no exercício de seus mandatos. Após alguma discussão, o consenso foi enviar publicações e informes periódicos a uma lista seleta de ocupantes de cargos nestas esferas.

OUTROS ASSUNTOS – Edilberto Maurer anunciou que o mandato de Cássio Viotti como Diretor Adjunto está automaticamente extinto com o término do evento internacional. Ricardo Aguiar lembrou a necessidade de disponibilização dos boletins da ICOLD para as bibliotecas dos Núcleos Regionais.
Nada mais tendo a tratar, o Presidente encerrou a reunião.
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Comitê Brasileiro de Barragens

EDILBERTO MAURER

 Presidente
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